
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009218/2016

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: OSVALDO BARRETO FILHO (11/08/2009 à 02/06/2016)
WALTER DE FREITAS PINHEIRO (a partir de 03/06/2016)

ORIGEM: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA - SEC

PARECER N° 000467/2018

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos da Auditoria Operacional realizada

pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com o

objetivo de acompanhar o Programa Governamental denominado “Fortalecimento da Educação

Básica”, sob a responsabilidade da  Secretaria da Educação  do  Estado da Bahia,  durante o

período de julho a dezembro de 2016.

Após  manifestação  conclusiva  deste  Órgão  Ministerial  (Ref.1862962)  e  sua  posterior

ratificação (Ref.1943636), houve a juntada de esclarecimentos e documentos pelo representante

da Procuradoria-Geral do Estado – PGE (Ref.1980254/Ref.1980255), nos quais foram trazidas

novas informações acerca da realização de concurso público para professores e coordenadores

pedagógicos, o que elidiria as irregularidades apontadas nos itens 2.1.2 e 2.1.3 do “Quadro 07 -

Situação de implementação das deliberações da Resolução nº 187/2014” do Relatório de Auditoria

(Ref.1701083-68/Ref.1701083-69).

Diante  dos  novos  esclarecimentos  e  documentos  juntados,  foi  exarado  Despacho

(Ref.198175) determinando o envio dos autos à 7ª Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE).

Ao proceder à análise dos novos elementos constantes nos autos, a 7ª CCE constatou
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que, de fato, foram abertas inscrições de concurso público para provimento de 3.096 (três mil e

noventa e seis) vagas para o cargo de  Professor Padrão P – Grau IA e  664 (seiscentos e

sessenta e quatro) vagas para o cargo de  Coordenador Pedagógico Padrão P – Grau IA,

conforme  aduzido  na  manifestação  da  PGE.  Em  face  disto,  a Auditoria  modificou seu

posicionamento,  constante  do  Relatório  de  Monitoramento  (Ref.  1701083),  “QUADRO  07  –

Situação de implementação das deliberações da Resolução nº 187/2014”, páginas 68/69, item IV

–  Conclusão,  quanto  ao  cumprimento  das  determinações  dos  itens  2.1.2  e  2.1.3  de  “Não

cumprida” para “Em cumprimento”.

Dessa forma, considerando os novos elementos trazidos aos autos pela douta PGE, este

Órgão Ministerial,  em harmonia com a sugestão auditorial,  modifica seu posicionamento apenas

para reconhecer que, com a realização do concurso público para provimento de cargos vagos de

professor  e  coordenador  pedagógico,  os  itens  2.1.2 e  2.1.3  do  “Quadro  07  -  Situação  de

implementação  das  deliberações  da  Resolução  nº  187/2014” do  Relatório  de  Auditoria

(Ref.1701083-68/Ref.1701083-69),  realmente, devem  ser  reputados  como  “Em  cumprimento”,

razão  pela  qual  suprime-se o  item a.3) da  manifestação  ministerial  conclusiva  (Ref.1862962-

27/Ref.1862962-29),  mantendo-se  incólume os  demais  termos  do  Parecer  Ministerial  de  Ref.

Ref.1862962. 

Diante do exposto, este Ministério Público de Contas RATIFICA o Parecer Conclusivo n.

00497/2017 (Ref. 1862962), pelos seus próprios fundamentos,  salvo quanto ao  item a.3), em

razão  da  deflagração  de  concurso  público  para  provimento  de  cargos  vagos  de  professor  e

coordenador pedagógico - Edital SAEB/02/2017 (Ref.1980255).

É o parecer.

Salvador, 23 de julho de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 24/07/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A2NDI3MZK5


